PARECER Nº 533, DE 2002, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 471, DE 2001 

Senhor Presidente, 

Tendo sido designado por Vossa Excelência, relator por redistribuição, para exarar parecer na Comissão de Constituição e Justiça, ratifico manifestação de fls. 143, subscrita pelo nobre deputado Arthur Alves Pinto, que conclui pela aprovação do Projeto de lei nº 471, de 2001. 

a) Eduardo Soltur - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 6-12-01 

a) Carlos Sampaio - Presidente 

Carlos Sampaio, Edson Aparecido, Vanderlei Siraque, Roque Barbiere, Eli Corrêa Filho, Wadih Helú 

Manifestação a que se refere o relator
De autoria do nobre deputado Lobbe Neto, o presente projeto de lei objetiva estabelecer critério para a comercialização de produtos nas cantinas das escolas da rede estadual pública de ensino. 

Durante o período em que o projeto esteve em pauta, nos dias correspondentes às 109ª a 113ª Sessões Ordinárias, não recebeu emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, conforme o que dispõe o § 1º do artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno. 

Ao examinarmos a matéria, na condição de relator designado, verificamos que a mesma é de natureza legislativa e, quanto à competência, de iniciativa concorrente, nos termos do art. 24, "caput" da Constituição do Estado, não havendo qualquer impedimento quanto a sua tramitação. 

Favorável, portanto, é o nosso parecer. 

a) Arthur Alves Pinto 

